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O conceito de revolução em Caio Prado Júnior e Florestan Fernandes 
Uma qualidade dos produtores de saber e ciência é a honestidade in-
telectual, uma virtude que, em princípio, é abarcada ordinariamente 
por um estoque reduzido do campo em questão. Cumprindo papéis 
possivelmente comparáveis, Caio Prado Júnior e Florestan Fernandes 
pautaram-se por trajetórias intelectualmente honestas, e não menos, 
por uma virtuosidade particular a um leque diminuto da espécie: a 
tentação criadora. Duas obras, A revolução brasileira, de Prado, e A 
revolução burguesa no Brasil, de autoria de Florestan, foram objetos 
de múltiplas análises. Efetivamente, as retomamos porque melhor do 
que quaisquer outras traduzem esse impulso criativo. Por fim, proj eta-
mos examinar as concepções de Revolução em Caio Prado e Florestan 
dialogando com a visão marxista clássica. 
Palavras-chave: Caio Prado Jr.; Florestan Fernandes; Revolução brasi-
leira; Revolução burguesa 

lhe concept of revolution in Caio Prado Júnior and Florestan 
Fernandes 
One quality of the producers of knowledge and science is intellectu-
al honesty, a virtue which, in principle, is commonly comprised by a 
reduced stock of the field in question. Playing possibly comparable 
roles, Caio Prado Júnior and Florestan Fernandes followed intellec-
tually honest trajectories and not the least due to a virtuosity which 
is specific to a tiny range of the species: the creative temptation. Two 
works, A revolução brasileira, of Prado, and A revolução burguesa 
no Brasil, written by Florestan, were the subject of multiple analyses. 
Actually, we resume them as they traduce better than any other ones 
this creative impulse. Finally, we aim to examine the conceptions of 
Revolution in Caio Prado and Florestan by means of a dialogue with 
the classical Marxist view. 
Keywords: Caio Prado Jr.; Florestan Fernandes; Brazilian revolu-
tion; Bourgeois revolution  í 



Existe um nexo indissociável entre marxismo e revolução, em 
particular entre marxismo e revolução proletária, embora, 

para chegar a esta, um pensador e militante escolado em Marx não 
deve desprezar o termo em seu sentido mais geral. Marx e Engeis 
dedicaram precioso tempo ao exame do problema, devotando 
exemplar atenção aos processos próprios das revoluções burgue-
sas, identificando aproximações e distinções das experiências na 
Inglaterra, América do Norte e França. 

Há, no último caso, um processo de ruptura com as antigas 
catedrais do feudalismo, um rompimento econômico, social, 
político e ideológico, ou seja, uma incisão profunda, inequivoca-
mente radical, o que a tornou um modelo clássico de revolução 
burguesa. As medidas de luta e o programa que alimentava essa 
luta apoiavam-se nos setores médios e populares, desde o artesão 
urbano, passando por estratos do campo intelectual e alcançando 
o campesinato empobrecido. Essa base social, ao infundir brilho e 
radicalidade aos círculos políticos burgueses em seu combate aos 
vestígios da decrépita ordem feudal, cumpriu papel decisivo no 
triunfo da Revolução Francesa. 

Essa curta análise, contudo, não pode apagar o fato de que a 
consolidação do poder político burguês e da economia capitalis-
ta, naquele momento, ou, dito em termos mais exatos, na dobra 
do século XVIII para o século XIX, trabalhava arduamente para 
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odesenvolvimento do que viria a se constituir em uma condicio-
nante do seu curso histórico ulterior: o proletariado moderno e o 
seu caminho de classe. 

Marx e Engels não ignoraram a profundidade da revolução 
burguesa. Para eles, "Historicamente, a burguesia desempenhou 
um papel revolucionário", pondo "fim a todas as relações feudais, 
patriarcais e idílicas" (2003, p. 28). Nas páginas do Manfesto co-
munista, definirão a "época burguesa", ou seja, a época das revo-
luções burguesas, como um tempo de "eterna agitação", em que 
"Tudo o que era sólido se evapora no ar" e em que "tudo o que era 
sagrado é profanado" (Idem, p. 29). Os capitalistas trataram de ex-
portar o seu modo de produção para os quatro cantos do planeta. 
A "supremacia econômica e política da classe burguesa", todavia, 
fez dessa não mais uma ferramenta da revolução, mas, por uma 
nova peculiaridade histórica, um agente da reação em toda linha. 
No curso da própria luta para estabelecer o seu poder de classe, a 
burguesia adotou um novo locus estratégico em que a revolução, 
em vez de ser levantada, deveria, sem meias palavras, transformar-
se em objeto de execração pública. Ao santificar o seu domínio, os 
capitalistas passaram a proferir uma sentença condenatória contra 
tudo que pudesse colocar em risco a tranquilidade dos seus negó-
cios. Em conclusão: tornou-se inimiga mortal da simples ideia de 
uma revolução. Essa é uma premissa teórica básica do marxismo, 
cuja veracidade foi confirmada pelos acontecimentos que, como 
um gume, dividiram a Europa ao longo dos últimos cinquenta 
anos do século XIX, em especial a experiência que redundou na 
Comuna de Paris. No Manfesto comunista, observa-se a base des-
sa reviravolta do "espírito burguês": 

As armas com que a burguesia abateu o feudalismo 
voltam-se agora contra ela mesma. A burguesia, po-
rém, não forjou apenas as armas que representam sua 
morte; produziu também os homens que manejarão 
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essas armas, o operariado moderno - os proletários 
(MARX e ENGELS, 2003, p. 3 1-32). 

Em termos categóricos, a burguesia latinoamericana, e a brasi-
leira, em particular, se estabelece social, política e economicamente 
associada aos capitalistas dos países de economia central, já com 
esta devidamente assentada em uma ortodoxia petrificada: a da 
reação em todos os planos. Antes, fatos e frases dialogavam, ainda 
que de modo quebradiço; agora, tomam-se as frases por fatos. Em 
suma, a burguesia das economias dependentes - espremida entre 
o imperialismo e o proletariado - prefere se aliar com o latifún-
dio, internamente, e, apesar de uma ou outra escaramuça com o 
opressor externo, celebra com ele uma associação da qual resulta 
um nexo histórico insidioso. Assim, a burguesia nativa se resigna 
aos limites impostos pela ordem imperialista vigente. Contenta-se 
com a função subalterna que cumpre. Explicitamente, não rege; 
deixa-se reger. Apraz-se em ser parte de uma orquestra sem ambi-
cionar o lugar de solista ou regente. 

Há de se argumentar, com justeza, que existiram alguns mo-
mentos de radicalidade no terreno das contendas das burguesias 
locais com o imperialismo, conforme ilustra o caso mexicano das 
primeiras décadas do último século. Acontece que os burgueses 
mexicanos não só não conduziram a revolução democrático-
burguesa até as últimas consequências, como a fizeram retro-
ceder até o limite de forjar, como o seu maior legado, o Partido 
Revolucionário Institucional (PRI), cujo genôma encerrava uma 
natureza institucional relativa combinada com a ausência absoluta 
de cromossomos revolucionários. Foram remanescentes do PRI 
que patrocinaram, pelo lado do México, a adesão deste país à jaula 
de ferro da Área de Livre Comércio da América do Norte (Nafta). 
Outros casos, como o do peronismo ou do varguismo, patinaram, 
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desceram ladeira abaixo e restringiram a sua assiduidade aos eté-
reos manuais de história sobre as tragédias latinoamericanas. 

Das formulações clássicas do marxismo acerca do problema, 
as contribuições de Trotsky contêm um vigor facilmente explicá-
vel: o período em que ele esteve no México e pôde examinar, in 
loco, as debilidades de um projeto revolucionário independente 
da burguesia regional. Examinando as questões a partir de uma 
localização privilegiada, uma vez que o México era cenário de um 
processo em que a burguesia nativa conjugava acordos gerais com 
tensões nada insignificantes em relação ao imperialismo, o velho 
revolucionário russo, embebido da vivência, conseguiu perceber, 
com maior precisão, os desconcertantes paradoxos da burguesia 
latinoamericana. Para ele, a burguesia aborígine, por 

sua debilidade geral e sua atrasada aparição os im-
pede alcançar um mais alto nível de desenvolvimen-
to que o de servir a um senhor imperialista contra 
outro. Não podem lançar uma luta séria contra toda 
cominação imperialista e por uma autêntica inde-
pendência nacional por temor a desencadear um 
movimento de massas dos trabalhadores do país, que 
por sua vez ameaçaria sua própria existência social 
(TR0T5KY, 2000, p. 93). 

Podemos constatar que a burguesia nativa, pelo temor de levan-
tar internamente as massas trabalhadoras, não se lança de forma 
consequente em uma luta contra a dominação imperialista. Fazer 
frente à situação adversa externa poderia vir a produzir, interna-
mente, circunstâncias concretas que escapariam de seu controle. 
Lutar contra o jugo do imperialismo é uma tarefa nacional e de-
mocrática que, pelas razões enumeradas por Trotsky, a burguesia 
latino-americana não demonstra capacidade de tomar em suas 
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mãos. Podemos, pois, nos referir, nos tempos atuais, a uma hipoté- 
tica revolução burguesa sem que não se cumpra essa tarefa?  CY 

Além disso, a burguesia da periferia da América não se furta  - 
a uma acirrada competição contra o proletariado e o campesina-
to pobre, aliando-se, em seu sentido mais profundo, à escória dos 
proprietários da terra: os latifundkários.  Nesse rumo, o horizonte 
da revolução burguesa mais do que nebuloso se torna um horizon-
te inatingvel. A burguesia autóctone se mostra incapaz, no plano 
externo, de conduzir a nação contra a sujeição imperialista e expõe 
à vista a sua incapacidade de levar a cabo outra tarefa democrática 
essencial: a extinção do monopólio da terra. Num certo nível, o 
ajuste com os minúsculos grupos de fazendeiros desvenda a escas-
sez de disposição para tornar real o que é necessário e atesta a au-
sência de compromisso com o usufruto democrático do solo. Em 
síntese: os processos locais não se revelam como revolução, mas, 
com demasiada condescendência, drama histórico protagonizado 
por uma classe impotente e, dessa maneira, manifesta-se na forma 
de um deplorável simulacro. 

Com um panorama como esse, o remate de Trotsky é peremp-
tório: a burguesia nativa é "impotente de nascimento e organica-
mente ligada por um cordão umbilical à propriedade agrária e ao 
campo imperialista" e desse modo "incapaz de resolver as tarefas 
históricas de sua revolução" (2000, p. 273-274). Partindo da análi-
se dos burgueses mexicanos, não é estranho, portanto, que conclua 
acerca das burguesias latinoamericanas: "Nascidas tardiamente, 
confrontadas a uma penetração imperialista, e ao atraso do país, 
não podem resolver com êxito às tarefas que suas equivalentes nos 
países avançados realizaram já faz muito tempo" (Idem, p. 275). 

Sendo assim, na perspectiva marxista há uma nítida impossi-
bilidade de falarmos de uma revolução burguesa tardia em países 
como o Brasil. Um processo dessa natureza implicaria em resolver 
tarefas como o acerto de contas com o latifúndio e um ponto- 
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chave que diz respeito à soberania nacional. Isso se torna impen-
sável por aquilp que Mariategui nomeou como "natureza imperia-
lista das burguesias latino-americanas" (apud COGGIOLA, 2007, p. 
141). Independente disso, Florestan Fernandes busca, por meio de 
um enfoque reconhecidamente criativo, preconizar um processo 
de revolução burguesa no Brasil. Por sua vez, Caio Prado Júnior 
refere-se à revolução brasileira e se recusa a defini-la, quer dizer, 
se nega a estabelecer a sua natureza. Ambos procuraram investigar 
e determinar a especificidade da "via brasileira" É objetivo do pre-
sente artigo examinar os pontos de vista desses autores quanto ao 
sentido do termo revolução, o que faremos a seguir. 

A revolução no horizonte teórico de Caio Prado Júnior 

O golpe de 1964 engendrou no Partido Comunista Brasileiro 
(PCB) discussões intermináveis e, malgrado os esforços de sua 
direção, cissuras que moveram as águas em direções diversas. 
Soberbamente, Caio Prado colocará debaixo do seu crivo crítico as 
ilusões que serviram de pedra de toque das táticas e estratégias do 
"partidão' Destarte, fará uma apreciação minuciosa e uma crítica 
ponderada do devaneio de uma aliança que, de tática se tornou 
estratégica, com a suposta fração progressista da burguesia bra-
sileira, em que pesem os hiatos e senões encontrados nas ofertas 
teóricas do genial crítico. Surge o seu livro de tom mais polemista: 
A revolução brasileira. 

Na ótica do PCB, a burguesia "nacional" e "progressista", so-
mada ao proletariado e demais setores oprimidos, faria a revolu-
ção democrática enfrentando as oligarquias rurais e o imperia-
lismo. De um malogro teórico a outro, o "partidão", na verdade, 
desconhecendo a nossa especificidade histórica, sustentava a 
sua tese conforme uma definição conceitual duvidosa, pautada 
na existência de supostos resquícios feudais no Brasil. Era, pois, 



O conceito de revolução em Caio Prado Júnior e Florestan Fernandes  163 

uma sistematização emaranhadamente ligada a um transplante 
mecânico da realidade de partes da Europa e Ásia para o Brasil. 
Inversamente, Caio Prado Júnior sustentava que o Brasil era ca-  - 
pitalista e, portanto, não havia sentido se postular para cá uma 
revolução antifeudal e democrático-burguesa. Até onde se sabe, 
conforme distingue Ricupero (2000), o autor de Evolução política 

Li- 
do Brasil inaugurou uma nova linha de lnterpretaçao do Brasil e 
da América Latina. 

Assim, para Prado, conforme lembra Reis (2003), seria preciso 
"partir do contexto brasileiro específico para a sua interpretação" 
(p. 190). Em sua ótica, ainda estávamos sob a égide de um "capi-
talismo colonial". Isso, contudo, era uma coisa; outra, bem diver -
sa, era a tese feudal apregoada pelo PCB, partido que abrigava o 
intelectual-militante que tomaria por tarefa pôr abaixo parte do 
edifício teórico que, até então, amparara a militância pecebista. 
Em sua perspectiva inovadora e totalizante da realidade brasileira, 
Caio Prado refere-se a um "pseudo-regime feudal" e afirma cate-
goricamente a natureza capitalista da nossa economia, inclusive 
da grande exploração rural. De modo problemático, sustenta que 
o latifúndio: 1) não é, forçosamente, aliado do imperialismo e, 2) 
até o ignora. Procurando combater o esquema do PCB, em que 
os fazendeiros aparecem como cúmplices do imperialismo e a 
burguesia industrial como parente por afinidade do proletariado, 
ele termina engendrando uma solução teórico-histórica duvidosa. 
Pior: recua a origem do capitalismo, no Brasil, aos primórdios da 
colonização, uma tese imprópria. 

Isso não diminui os méritos da sua crítica aos tremendos equí-
vocos do Partido Comunista e suas severas consequências. É im-
portante sublinhar como Caio Prado repôe a verdade histórica ao 
aniquilar a lenda de uma burguesia industrial antilatifundiária e 
antiimperialista. Para ele, os homens de negócios do Brasil encer -
ram em si uma convicção profunda, a saber, "de que o concurso 
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imperialista concorre direta ou indiretamente para a ampliação 
e os maiores beneficios de seus empreendimentos e atividades" 
(2004, p. 119). Esse ponto de vista converge para a interpretação, 
de origem marxista, acerca do papel da burguesia autóctone de 
"acionista menor" do capital imperialista. 

Dinamicamente relevante, então, seria admitir por certo que 
o partido teria "induzindo em erro as forças populares". Esse de-
senlace, contudo, não nasceu do acaso; mostra "sem dúvida as 
errôneas concepções teóricas a respeito da revolução brasileir&'. 
Diante disso, tratava-se de repensar, entre nós, à luz da nossa espe-
cificidade, o problema da revolução. Para tanto, o partido deveria 
tocar com justeza no coração dos seus erros, das suas flagrantes 
inconsistências ou insuficiências teóricas baseadas em "modelos 
estranhos" cuja manifestação visível era a tese de uma "revolução 
agrária, antifeudal, antiimperia1ista'. Era uma condição sine qua 
nem para se mudar de rumo e se buscar a direção correta. 

Prado Jr. define, sucintamente, o termo revolução, embora 
chame a atenção para a sua ambiguidade. Para ele, revolução é 
diferente de insurreição, pois a última diz respeito ao "processo 
imediato' ao passo que a primeira tem a ver com a "transforma-
ção do regime político-social", concentrando-se aí o essencial do 
seu significado e não apenas no "emprego da força e da violência". 
Desse modo, infere: 

"Revolução" em seu sentido real e profundo, significa o 
processo histórico assinalado por reformas e modifica-
ções econômicas, sociais e políticas sucessivas, que, con-
centradas em período relativamente curto, vão dar em 
transformações estruturais da sociedade e, em especial, 
das relações econômicas e do equilíbrio recíproco das 
diferentes classes e categorias sociais (2004, p. 11). 
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Logo em seguida, arremata: 

São esses momentos históricos de brusca transição de  
o 

uma situação econômica, social e política para outra, e 
as transformações que então se verificam, que consti- 
tuem o que propriamente se há de entender por "revo- 
lução" (Idem). 

Partindo desses pressupostos, dirá que o emprego do termo 
revolução pelos militares golpistas de 1964 não passava de "sim-
ples exibicionismo", em última análise, a estagnação ou degene-
rescência do processo revolucionário. Tratou-se, enfim, de uma 
contra-revolução que encastelou no poder as "mais retrógradas 
forças da reação". Engana-se, não obstante, quem imagina que, 
diferentemente do "partidão", Caio Prado venha a propor a subs-
tituição da tese da "revolução democrático-burguesa" por aquela 
de uma revolução socialista. A questão do "que é' quer dizer, da 
natureza da revolução, se é burguesa ou se é socialista, a seu ver, 
tem um sentido puramente metafísico. Mais importante é "saber o 
que se passa e não o que é". Ou seja, a validez do problema está no 
que "acontece" e não no que "é". Apesar dessas afirmações um tan-
to quanto filosóficas, Prado fará a seguinte ponderação: "É claro 
que, para um marxista, é no socialismo que irá desembocar afinal 
a revolução brasileira. Para ele, o socialismo é a direção na qual 
marcha o capitalismo. É a dinâmica do capitalismo projetado no 
seu futuro" (2004, p. 16). 

Para ele, é preciso entender que, cedo ou tarde, as lutas em 
curso desembocarão no socialismo que, para ser alcançado, in-
depende da existência de um "programa predeterminado". Em 
síntese, a revolução brasileira ignora "esquemas abstratos" e não 
tem uma natureza definida, não é burguesa e nem socialista, 
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ainda que projete esta última. Sem se prender a modelos ou re-
ceituários, a verdadeira revolução brasileira estar por acontecer 
e, para os socialistas, conforme Caio Prado Jr., ela começaria pe-
las demandas próprias da conjuntura e por sua interligação com 
o "processo histórico de que resulta" (p. 38). 

As ambiguidades caiopradianas, contudo, em última hipótese, 
desnudam os limites do acerto de contas com o etapismo - condu-
ta típica do partido ao qual era filiado e, outrora, ao qual represen-
tara como parlamentar. Raimundo Santos chamou a atenção para 
a proposta do nosso autor de "um socialismo brasileiro de refor-
mas capitalistas" (apud IUMATTI, 2007, p. 146). Embora "os tempos 
da Guerra Fria" tivessem substituído "a fase das Frentes Populares' 
como nos lembra Iumatti, esta última, quem sabe, conservou-se 
na condição de um espectro circulando as ideias e propostas do 
intelectual e, de fato, um fardo a pesar sobre os ombros de uma 
agremiação partidária que reivindicava para si o campo da revolu-
ção brasileira. Entre o fardo e o espectro, caminharam as ideias do 
militante e do escritor. Em sua estranha serenidade, a compreensão 
do presente não o privou de efetuar diálogos, sutis sim, mas, do 
mesmo modo, inconclusivas, com o passado programático e estra-
tégico do seu partido. 

Este esboço sugere que a crítica a "um aparato teórico defi-
ciente e inflexível" (Idem, 2007, p. 174) não quer dizer exatamen-
te uma ruptura com o caráter estratégico da ideia de revolução 
do PCB, centralizado no privilegiamento de uma concepção do 
processo revolucionário medida por laços que se desenredam. O 
debate apaixonado - em que esperanças e desilusões se tocaram 
- colocou o passado em discussão, mas as sombras dele seguiram 
como companheiras de viagem de Caio Prado Jr. até 1990, ano da 
sua morte. Quiçá o acompanhasse um fantasma de novo tipo, o 
de uma revolução frente ao capitalismo colonial como uma eta- 
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pa separada, embora não nomeada, de uma segunda revolução, 
igualmente indeterminada, sugestivamente socialista. 

A tese da revolução burguesa em Florestan Fernandes 

Florestan Fernandes, em A revolução burguesa no Brasil, in- 
tercede em favor de uma tese controversa: o país já experimenta- 
ra a sua revolução 1  de caráter burguês. Na obra em tela, dedica-se 
extensamente à tarefa de demonstrar a veracidade dessa propo- 
sição. Predominantemente e de imediato, cabe-nos destacar que, 
diferentemente de Prado, o eminente sociólogo uspiano não se 
confina em argumentos alheios ao problema da natureza da re- 
volução. Sendo assim, a questão sobre o "que é" tem o seu estatu- 
to e, consequentemente, a sua conveniência prática e histórico- 
sociológica, reivindicada. 

Florestan fixa uma estreita vinculação entre o que entende por 
revolução burguesa e elementos-chave - modernização, formação 
de uma sociedade de classes e absorção de um "padrão de civi- 
lização" - que, pensamos ser, naturalmente, o padrão ocidental, 
característico do capitalismo dos países centrais. Ou seja, o Brasil 
se teria igualado aos países centrais por um caminho excepcio- 
nalmente distinto do modelo clássico das nações europeias ou 
dos norte-americanos. Em outros termos, tomando de emprés- 
timo ideias e conceitos de Sombart, numa dicção marcadamen- 
te weberiana, a emergência e a dfusão de atitudes, avaliações e 

O pensamento social brasileiro imprimiu inigualável relevância ao terna de urna 
"revolução" no Brasil. Sérgio Buarque de Holanda, Nelson Werneck Sodré, Carlos 
Nelson Coutinho, Caio Prado Júnior, Florestan Fernandes e Luiz Werneck Vianna 
figuram na relação dos autores brasileiros que se preocuparam com esse temário. 
Há, em cada um deles, urna relativa obsessão em delimitar o preâmbulo da "revolu-
ção brasileira", seja na Abolição, na transição da Monarquia para República ou em 
outro acontecimento. Sobre isso, há uns excelente estudo de Octavio lanni (2004) 
intitulado Pensamento social no Brasil. 
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comportamentos típicos do "espírito capitalista" teriam se firmado 
no Brasil por caminho que o singulariza diante da via clássica cuja 
expressão exemplar seria a Revolução Francesa. 

Descritivamente, a revolução burguesa no Brasil começaria 
com a extinção do estatuto colonial, a aquisição da autonomia 
política frente à antiga metrópole e, com efeito, pela lenta, porém 
irreversível, instauração da sociedade nacional. Não pensemos, 
contudo, que Florestan Fernandes sucumba ao acriticismo. Na 
razão inversa, em sua argumentação, a independência serpenteou 
por trilhas tortuosas, distinguindo-se por um movimento político 
com consequências econômicas, mas sem rupturas sociais visíveis. 
Ao contrário, derivou de um "compromisso pelo alto" cujo um dos 
objetivos centrais era o de preservar as estruturas sociais imedia-
tamente herdadas dos tempos coloniais. Em outras palavras, a re-
volução se exprime no nível das estruturas de poder sem tocar nas 
estruturas sociais, sobressaindo-se na condição de um processo 
contraditório, concomitantemente renovador e conservador. Com  
isso, a revolução ficou reduzida ao campo jurídico-político, reve-
lando-se "tolhida" e "deformada", fato por ele admitido no capítulo 
II ("As implicações sócio-econômicas da independência"). Mais 
adiante, relacionará revolução e dominação burguesa e determi-
nará a passagem do Império para República como o momento de 
constituição dos germes desse poder/dominação, embora isso não 
nos pareça o aspecto essencial da interpretação. 

Qual seria, então, o aspecto decisivo da sua análise? 
Florestan resume a ideia de uma revolução burguesa no Brasil 

não só à singularíssima absorção dos modelos econômicos trans-
plantados ou à avareza semi-aberta da autonomia política, mas, 
de igual modo, à emergência de um novo horizonte cultural no 
meio dos "homens de negócio" (2006, p. 127). Isto é, lado a lado 
com a absorção dos modelos oriundos dos países de economia 
central e dos processos políticos contidos, irrompeu uma nova 
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mentalidade de característica tipicamente burguesa. Tais proces-
sos redundaram no reforçamento de uma ordem social compe- 
titiva (Idem, p. 129). O capitalismo deitava suas raízes e já não  - 
remava contra a maré. Triunfou o homo aeconomicus. Eis o que 
nos parece essencial: a ideia de revolução burguesa encerra re-
lação direta "com a aceleração do desenvolvimento capitalista 
dependente" (FERNANDES, 1995, p. 129) 

De tal modo persuadido, o autor de "A condição de sociólo-
go", declara: "na acepção em que tomamos o conceito, revolução 
burguesa denota um conjunto de transformações econômicas, 
tecnológicas, sociais, psicoculturais e políticas que só se realizam 
quando o desenvolvimento capitalista atinge o clímax de sua evo-
lução industrial" (2006, p. 239). 

Logrando, no entanto, trazer a lume as ambivalências desse 
processo, Florestan Fernandes conclui que nesse movimento quase 
bizarro de revolução, ergueu-se um tipo particular de capitalismo 
dependente, dilacerado pela disjuntiva: "descolonização mínima" e 
"modernização máxima Assim, o país se adaptou ao mercado capi-
talista sem realizar um acerto de contas com os contagiantes rebo-
talhos historicamente fundados na antiga estrutura colonial. Nestas 
condições, a burguesia brasileira fez a sua "revolução" sem remover 
o acanhado e reiterativo sistema fundiário assentado na grande pro-
priedade improdutiva e, também de forma desoladora, omitindo-se 
de um combate arrojado em proveito da soberania nacional. 

Florestan responde a esse aspecto problemático de sua tese. 
Para ele, 

Há burguesias e burguesias. O preconceito está em 

pretender-se que uma mesma explicação vale para 

as diversas situações criadas pela "expansão do capi-

talismo no mundo moderno". Certas burguesias não 
podem ser instrumentais, ao mesmo tempo, para "a 
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transformação capitalista" e a "revolução nacional e 
democrática" (2006, p.  251). 

Nos seus recuos e nos seus avanços, a tese é simples: houve re-
volução burguesa no Brasil, pois o capitalismo se fez amplamente 
hegemônico na economia, na sociedade e no Estado, embora tenha 
sido uma revolução limitada, uma vez que as tarefas democráticas 
e nacionais ficaram no meio do caminho. Não é por que a mão não 
coube na luva do modelo clássico que ela não tenha sido capaz 
de empurrar o processo histórico para um sentido revolucionário, 
em que pese os tropeços e contenções. Em sua ótica, não enxergar 
assim é puro preconceito, afinal "nem todos comensais podem ser 
iguais. Para que uns floresçam, outros crescem atrofiadamente" 
(FERNANDES, 1995, p. 126). 

Paradoxalmente, ele afirmará, adiante, que a irrupção do capi-
talismo monopolista coincide com uma época de "crise mundial" 
do capitalismo. Sob essa perspectiva, arrematará: 

Tome-se, por exemplo, a América Latina: as nações 
latino-americanas que procuram em tal irrupção a 
restauração do "poder burguês" não são cenários de 
revoluções, mas de contra-revoluções. O que significa 
que as opções históricas de ponta se fazem noutra di-
reção, contra o capitalismo. Como em Cuba, a história 
conduz ao socialismo (2006, p. 315). 

Aqui, pode-se indagar: por que aquilo que é válido para a 
América Latina, como um todo, não o é para o Brasil, em par-
ticular? Nas demais nações latino-americanas, reina a contrarre-
volução e a saída é o socialismo. Ou seja, as tarefas democráticas 
e nacionais não se divorciam da estratégia socialista. Dito de ou-
tro modo, as tarefas democráticas e nacionais só são passíveis de 
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realização pelos trabalhadores, em vista da incapacidade historica- rIZ 

mente demonstrada pela burguesia. E no Brasil, o que muda? 
Sob esse ângulo, o Brasil não é cenário de revolução, mas de 

contrarrevolução. Isso não colocaria em xeque a visão de Florestan, 
desvelando-lhe inconsistências e concessões? Em seu socorro, será 
preciso considerar-se algumas observações de Antônio Cândido. 
Segundo Cândido, Florestan Fernandes não é um marxista or- 
todoxo e o seu pensamento é uma "fusão de correntes paralelas" 
(CÂNDIDO, 2001, p. 50), fator explicativo de "um modo pessoal de 
ser marxista" (Idem, p. 77). Questão particularmente complexa que 
tem a ver com os pontos de atração de linhagem weberiana e tam- 
bém durkheiminiana. Sobre isso, Cândido escreve: "(Florestan) 
chegou ao marxismo no curso de um processo intelectual comple-
xo que não anulou, mas incorporou outras linhas teóricas" (Idem, 
p. 59). Uma passagem de A revolução burguesa no Brasil traduz 
fidedignamente à passagem acima: 

Como afirma Durkheim, os fenômenos de alteração 
do padrão estrutural da sociedade custam a se tornar 
visíveis: quando se percebe o que está acontecendo, 
a sociedade já não é mais a mesma (FERNANDES, 

2006, p. 329). 

Nessa direção, o sincretismo do genial sociólogo não o diminui 
em sua colossal estatura intelectual, mas elucida a pluralidade de 
elementos que se cristaliza em seu método científico e reflexão so-
ciológica. Deriva daí a sua noção de "típico" para o caso brasileiro, 
ainda que generalize o "caso típico" quando afirma que a "sociedade 
de classes dependente e subdesenvolvida reflete uma dinâmica e 
uma história bem diversas" (2006, p. 382). Referindo-nos à situação 
"típica" da América Latina, linhas atrás, respondemos com a valida-
de do que seria justo e adequado para região e não para o Brasil e, 
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uma vez mais, levantamos a questão. Malgrado o impulso criativo 
da "via analítica e interpretativa" de Florestan, é temerário não ape-
nas alçar a noção de revolução burguesa no Brasil, mas incluir em 
seu cerne até mesmo a "contrarrevolução preventiva", cuja expressão 
lúgubre foio golpe militar de 1964. Isso serve, unicamente, para rati-
ficar o caráter difuso de seu conceito de revolução. Não é demasiado 
recordar as palavras do próprio autor, em estudo ulterior: "A palavra 
revolução tem sido empregada de modo a provocar confusões. Por 
exemplo, quando se fala de 'revolução institucional', com referência 
ao golpe de 1964" (2005, p. 55). 

Florestan, não obstante, julga a possibilidade de uma revolução 
em que a sua direção histórica - no caso, a burguesia - dissocia a 
revolução econômica da política. Anula a possibilidade de a últi-
ma encabeçar e acelerar a primeira. Alia-se às forças reacionárias 
do passado - sem olvidar os seus laços com as suas congêneres 
externas - engendrando um "conglomerado autocrático". Nesse 
aspecto, o golpe militar de 1964 descreve e explica o papel de uma 
burguesia pouco audaciosa, aflita por conciliar "o desenvolvimento 
capitalista com a preservação ou o recrudescimento de formas au-
tocráticas e reacionárias de dominação" (1995, p. 134). Ademais, 

(E)ssa burguesia só é débil para promover a revolução 
burguesa segundo o modelo "clássico", nacionalista-
democrático. Ela é bastante forte para preservar o 
poder real, usar o Estado nacional para se proteger e, 
especialmente, para estabelecer políticas econômicas 
que assegurem continuidade e aceleração do cresci-
mento econômico sem maiores repercussões no grau 
de democratização e de nacionalização das estruturas 
de poder (FERNANDES, 1995, P. 134). 
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Com isso, a dominação autocrática caracteriza-se, em última 
instância, pela transformação capitalista "sem riscos políticos". Eis o 
"modelo histórico de revolução autocrático-burguesa" que, de certo  - 
modo, é uma manifestação visível e inequívoca dos limites de uma 
revolução burguesa sob o capitalismo dependente. Este modelo - 
autocrático - desvenda o "caráter da revolução burguesa sob o capi- 
talismo dependente" (1995, p. 143). Por sua vez, isso testemunha que 
os modelos, em especial o "modelo clássico' não se repetem debaixo 
de circunstâncias não-similares. Gabriel Cohn, estudando a obra de 
Florestan aqui comentada, empregara a metáfora de um "circuito 
fechado" de modo a fixar o que seria essa singularíssima revolução 
burguesa; circuito fechado "que exige outras forças históricas para se 
abrir" (1999, p. 412). Contra esse pano de fundo em perspectiva se 
exprime o timbre de uma realidade presente confinada ou por baixo 
do lastro do despotismo político mais repugnante. 

Resta saber se é possível falarmos de uma "revolução" por 
uma via autocrática ou no decurso de uma reação recorrente. Por 
via da contrarrevolução ou através de "pactos pelo alto". O busílis 
da questão é: não é hora de voltarmos a chamar as coisas pelos 
seus nomes? 

Considerações finais 

Uma revolução sem revolução, eis a que se resume o drama da 
"revolução burguesa" no Brasil. Em forma breve, diríamos que há 
uma obsessão do pensamento social brasileiro: a de nos dotar de 
nossa "própria revolução". Acreditamos inclusive que mesmo a tese 
da "forma prussiana" ou "passiva", dentre outros, preconizada por 
Coutinho (2000), não elucida o enigma do não-existente existido. 
Um aspecto básico da crítica de lanni a essa tese diz respeito ao fato 
de "que a via prussiana é uma espécie de contrarrevolução burgue-
sa" (2004, p. 239). Mais: podemos questionar até a adequação da 
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"forma prussiana" à realidade dos processos históricos inerentes à 
especificidade brasileira. Faltam-nos, todavia, espaços e objetivos 
imediatos para tanto. Interessa-nos unicamente dessacralizar a 
proposição, formulada em particular na obra de Florestan, de uma 
hipotética revolução burguesa no Brasil. 

Sob vários aspectos, não é adequado empregar a terminologia 
em questão para explicar o processo lento e descontínuo de evo-
lução da sociedade brasileira. A dominação imperialista, o caráter 
colaboracionista da classe dominante local e a irrealização das ta-
refas centrais da revolução burguesa, clássica ou não, desfaz a tese 
reiteradamente expedida, ainda que destituída do rigor acolhido 
e iterado pelo próprio Florestan Fernandes. Colocando as coisas 
nos seus lugares, a questão é: o caráter de uma revolução depende 
de uma classe determinada poder ou não levar a termo as tarefas 
a que se propõe realizar. Caso não seja capaz de cumpri-la, pode-
mos falar de uma revolução que tenha o seu nome? Somente a for-
mação "compósita" do eminente sociólogo uspiano para elucidar 
como ele poderia haver chegado à tão controversa conclusão: a de 
que houve uma revolução burguesa no Brasil. 

Isso posto, faz-se necessário asseverar: nada disso reduz a qua-
lidade da sua análise das contradições históricas da sociedade bra-
sileira. Ao escrever sobre os limites do seu conceito de "revolução 
burguesa" não estamos recusando a enxergar o valor de uma obra 
tão decisiva para a sociologia nacional. Vistas conforme perspectiva 
histórico -so ciológica abrangente, suas interpretações seguem como 
pontos de apoio decisivos para compreensão do Brasil, de suas difi-
culdades e desafios. Principalmente, se consideramos o fato expresso 
em uma feliz síntese de D'Incao (1987) que fala de uma "sociolo-
gia libertadora" referindo-se à autoridade intelectual do professor 
Florestan que, amiúde, esteve empenhado em pensar para agir sobre 
o real. Nessa linha, se ajustava a sua fisionomia à veemente mutuali-
dade entre refletividade teórica e as exigências da realidade. 
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É obvio que semelhante severidade de análise deve ser esten-
dida à tese de Caio Prado Jr., de uma revolução desprovida de um 
preciso significado, ou seja, privada de uma natureza, bem como  - 
esvaziada de um programa. Não custa recordar as difíceis condi- 
ções em que escreveu A revolução brasileira, dois anos depois do  - 
triunfo da contrarrevolução de 1964. Condições, portanto, simila- 
res àquelas experimentadas por Florestan para redigir A revolução 
burguesa no Brasil. Por outro lado, Prado Jr. enfrentava um duro 
debate contra as teses do seu partido, teses essas expressas na defe-
sa sistemática de uma revolução democrático-burguesa, antifeudal 
e antiimperialista, refletida na estratégia etapista e a aliança com 
um suposto setor progressista da burguesia brasileira. Sem dúvida, 
Caio Prado Jr. rompe com parte das teses do "partidão", embora re-
nunciando a ir além desse gesto, visto que se nega a estabelecer, com 
clareza, os liames entre as tarefas democráticas - tarefas inacabadas 
de uma revolução burguesa, desde sempre abortada - e a estraté-
gia da revolução socialista, preferindo caracterizar tal definição de 
mecânica e esquemática. Subestimar a importância do programa 
é parte dos limites da sua ruptura e talvez manifeste, igualmente, 
as suas insuficiências militantes. Herdeiro do que Iumatti (2007) 
denomina de "experiência da época da Frente Popular' neste meio 
tempo, o seu discurso historiográfico não conseguiu, a rigor, ex-
ceder os limites das formulações etapistas que distinguem a longa 
e aflitíssima trajetória do Partido Comunista Brasileiro. Por aí se 
verifica a concomitância lógica de sua racionalização: uma relativa 
tibieza no tocante à revolução socialista como perspectiva real e 
estratégica do proletariado. Ao apontar, no entanto, as insuficiên-
cias teóricas do PCB, Prado aportará, honesta e firmemente, em 
um debate essencial para a esquerda brasileira naquele momento. 

Assim, na base desses dilaceramentos, é mister renovar: a 
ruptura de Caio Prado Jr. em muitas questões vitais entrecru-
zava-se com hesitações quanto à revolução socialista, relegada 
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a um horizonte histórico e sociológico nebuloso. É sabido que 
esse dilema político-científico o acompanharia tal qual um dé-
ficit em relação ao marxismo. No fundo, desde o início do seu 
percurso político e intelectual, ele "admitia, de certa forma a 
legitimidade de uma revolução, ao mesmo tempo que parecia 
temê-la" (IuMATTI, 2007, p. 109). Esclareça-se, todavia, que é al-
tamente contestável, por conta dos seus limites, que se ignore o 
aspecto crítico e criativo das preocupações científicas e político-
estratégicas de um autor seminal para compreensão da história 
brasileira de um ponto de vista marxista. 

Dessas altercações, resulta uma ilação: tornar precisos concei-
tos e métodos é uma tarefa nada desprezível. Nesse sentido, desse 
entendimento derivam as ressalvas postas às teses defendidas por 
Florestan Fernandes e Caio Prado Jr.. Ademais, no momento em 
que as massas latino-americanas retomam o seu protagonismo, 
clareza e precisão nunca serão ferramentas em excesso. 
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